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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO
 

Aos 11 dias do mês de novembro de 2025, procedemos a abertura do Processo Legislativo Nº 2897/2025

Para constar, eu PAULO CESAR BARBOSA SILVA, lavro o presente TERMO DE ABERTURA que constará
nos autos administrativos.

ID: 18.903, PAULO CESAR BARBOSA SILVA(11/11/2025 16:05:24) Palavras:35
Cód. Autenticidade: 16E7.7205.823U.Z553.1560 - https://zeropapel.matozinhos.mg.leg.br/verdocumentoZ
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Informações do Documento

ID do Documento: 1CC.6B0 - Tipo de Documento: PROJETO DE LEI. 
 

Juntado por WEVERTON HENRIQUE RODRIGUES GOMES, CPF: 132.19*.**6-*7 , em 10/11/2025 -
15:26:15

Código de Autenticidade deste Documento: 1593.6Z26.5146.X066.2260 
 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://zeropapel.matozinhos.mg.leg.br/verdocumento
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DESPACHO PRESIDÊNCIA 

 

OBJETO: Despacho inicial da Presidência sobre admissibilidade regimental do Projeto de 

Lei n° 2.897/2025, que “Dispõe sobre a concessão de auxílio-alimentação aos Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de Zoonoses (Agentes Comunitários de 

Endemias/ACE) do município de Matozinhos, no valor que menciona e dá outras 

providências”. 

 

RELATÓRIO 

 

1. Trata-se de Projeto de Lei n° 2.897/2025, de autoria do Chefe do Executivo, que concede 

auxílio-alimentação aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de Zoonoses 

(Agentes Comunitários de Endemias/ACE) do município de Matozinhos 

 

2. O protocolo do referido projeto ocorreu em 10/11/2025, às 15 horas 26 minutos e 15 

segundos, respeitadas as 48 horas previstas no art.111, do Regimento Interno (RI), de forma 

que poderá iniciar sua tramitação na Reunião Ordinária designada para o dia 18/11/2025. 

 

3. O texto legal a ser votado se encontra distribuído em 8 (oito) artigos e tem como 

justificativa o que se segue: 

 

“(...) 

 

A proposição reconhece a natureza essencial e o trabalho extenuante desempenhado por 

esses profissionais, que atuam diretamente no seio da comunidade, sendo a linha de frente 

do Sistema Único de Saúde (SUS) na promoção da saúde e na prevenção de doenças. 

Suas atividades, muitas vezes realizadas sob condições climáticas adversas e em longos 

deslocamentos, justificam a concessão de um benefício que contribua para a sua dignidade 

e bem-estar durante a jornada de trabalho. 

 

O auxílio-alimentação, proposto em caráter indenizatório, representa uma medida de 

valorização profissional e de justiça social, sem, contudo, gerar impacto sobre outras 

verbas salariais ou sobre os limites de despesa com pessoal estabelecidos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

 

Dessa forma, ao prover um suporte para as despesas com alimentação, o Poder Público 

não apenas melhora as condições de trabalho desses servidores, mas também investe na 

qualidade do serviço prestado à população. 

 

(...)”. 

 

4. O projeto está acompanhado de exposição de motivos, declaração de adequação 

orçamentária (art. 16, inciso II, § 1°, LC n° 101/2000) e parecer técnico contábil de n° 

50/2025, ambos assinados pela Secretária Municipal de Fazenda, a servidora Paula Soares 

de Melo.  
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DO ÂMBITO DE ANÁLISE 

 

5. Nos termos do art.115, do Regimento Interno, compete ao Presidente da Câmara 

Municipal o papel de exercer um filtro preliminar de constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade e juridicidade das proposições legislativas que devam ser submetidas à 

apreciação do Plenário ou, se for o caso, de Comissão, observando-se, ainda, a sua 

adequação à boa técnica legislativa. 

 

6. Importante salientar que, o juízo de admissibilidade das proposições legislativa 

apresentadas a esta Egrégia Edilidade se limitam a perscrutar as balizas de natureza formal, 

não se incursionar no mérito das proposições submetidas à apreciação, cuja análise 

compete privativamente ao Plenário ou, se for o caso, à Comissão. 

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

 

7. No que se refere à competência do Município, o presente projeto versa em face do 

interesse local, encontrando amparo no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, e nos art. 

8º, inciso XXII, c/c art. 37, inciso I, da Lei Orgânica do Município (LOM). 

 

8. A matéria veiculada nesta proposição se insere na competência legiferante assegurada ao 

Município pelo art. 30, inciso I da Magna Carta, não havendo conflito com a competência 

privativa da União (C. Fed. art. 22), tampouco com a competência concorrente dos demais 

entes federativos (C. Fed. art. 24). 

 

9. Portanto, nos termos da Lei Orgânica do Município de Matozinhos, o Chefe do Poder 

Executivo, possui competência privativa para iniciar processo legislativo no que se refere ao 

presente projeto, vide art.73, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

 

10. Destarte, não há no que se falar em vício de iniciativa e competência no referido Projeto 

de Lei Complementar, inexistindo óbices Constitucionais ou legais no tocante à competência 

e iniciativa. 

 

QUORUM DE VOTAÇÃO 

 

11. Voto favorável da maioria dos membros da Câmara (art. 164, do Regimento Interno). 

 

COMISSÕES  

 

12. A presente proposição legislativa deve ser encaminhada para as seguintes comissões: 

 

a) Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final (art. 55, caput, do Regimento Interno); e 

 

b) Comissão de Finanças e Orçamento (art. 58, inciso V, do Regimento Interno). 
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CONCLUSÃO 

 

13. DIANTE DO EXPOSTO, do ponto de vista da constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade, regimentalidade e a adequação à técnica legislativa, bem como em face da 

inexistência de óbices à tramitação desta proposição, RECEBO o Projeto de Lei n° 

2.897/2025 determinando-se sua apresentação na próxima reunião ordinária, 

designada para o dia 18/11/2025, com a distribuição para as comissões supra 

mencionadas. 

 

Matozinhos, 13 de novembro de 2025 

 

 

 

Gercy Gonçalves do Carmo 

Presidente da Câmara Municipal de Matozinhos 
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Abertura  da  Sessão: Ata  da  quadragésima  Reunião  Ordinária,  do  segundo  período,  do
primeiro ano, da 20ª (vigésima) Legislatura da Câmara Municipal de Matozinhos, realizada
no dia 18 (dezoito) de novembro do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 18h, no local
regimental, sob a presidência do vereador Gercy Gonçalves do Carmo. Estiveram presentes
os seguintes vereadores: André Barbosa Moreira, Baltazar Rei Maciel, Carlos Alberto de
Souza (ausente na Ordem do Dia), Carlos Henrique Santos de Oliveira, César Antônio
Pereira,  Emanuel Barbosa Sincero, Everton Luiz Diamantino de Souza, Flávio Diniz
Vieira, Gercy Gonçalves do Carmo, Ildeu Lopes de Oliveira, José Miguel Dias Filho,
José Raymundo Brandão Teixeira e Júlio César Souza Moreira. O vereador Júlio César
Souza Moreira participou da Reunião de forma remota.  Na sequência, havendo número
regimental, o Presidente declarou aberta a reunião.  Pequeno Expediente: Leitura de ata:
Ata da 14ª Reunião Extraordinária, realizada em 17.11.2025. O vereador Emanuel Barbosa
Sincero,  1º  Secretário, solicitou  a  dispensa  de  leitura  da  Ata.  Em seguida,  o  Presidente,
colocou o pedido de dispensa de leitura da Ata sob deliberação do Plenário, tendo sido o
pedido  aprovado  por  unanimidade.  Na  sequência,  o  Presidente  declarou  aprovada  a  Ata.
Durante a leitura da Ata, o Presidente solicitou ao 1º Secretário que fizesse a chamada dos
vereadores  que  não  haviam  respondido  no  início  da  reunião,  registrando  a  presença  do
vereador  Júlio  César  Souza  Moreira.  Leitura  de  correspondência: não  houve. Grande
Expediente: Apresentação de Projeto: Projeto de Lei nº 2896/2025, de autoria do Poder
Executivo, que: “Autoriza o Poder Executivo doar imóvel a pessoa que menciona.” Projeto de
Lei nº 2897/2025, de autoria do Poder Executivo, que: “Dispõe sobre a concessão de Auxílio-
Alimentação aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de Zoonoses (Agentes
Comunitários de Endemias/ACE) do município de Matozinhos, no valor que menciona, e dá
outras  providências.”  Projeto  de  Lei  nº  2898/2025,  de  autoria  do  Poder  Executivo,  que:
“Altera a Lei Municipal nº 1.069, de 03 de abril de 1.989 e dá outras providências.” Projeto de
Lei nº 2899/2025, de autoria do vereador José Raymundo Brandão Teixeira, que: “Denomina
a  praça  pública  situada  no  bairro  Cruzeiro,  município  de  Matozinhos/MG,  e  dá  outras
providências.”  Projeto de Lei  nº 2900/2025, de autoria  do  Poder Executivo,  que:  “Cria  o
Fundo Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências.” Projeto de Lei nº 2901/2025,
de autoria do vereador Everton Luiz Diamantino de Souza, que: “Autoriza o Poder Executivo
a instituir no âmbito das escolas públicas de educação básica do município de Matozinhos, o
Projeto Cuidar +, nos termos da Lei Federal 13.935, de 11 de dezembro de 2.019, e dá outras
providências.” Emenda Modificativa nº 01, de autoria da CLJRF e COPUTTSP, ao Projeto de
Lei nº 2887/2025. Emenda Modificativa nº 01, de autoria da CLJRF e CFO, ao Projeto de Lei
nº  2895/2025.  Durante  a  leitura  dos  Projetos,  o  Presidente solicitou  ao  1º  Secretário que
fizesse  a  chamada  dos  vereadores  que  não  haviam  respondido  no  início  da  reunião,
registrando  a  presença  dos  vereadores  André  Barbosa  Moreira,  César  Antônio  Pereira  e
Everton  Luiz  Diamantino  de  Souza. Após  terem  sido  apresentados  e  distribuídos  aos
vereadores, o Presidente encaminhou os Projetos para as seguintes Comissões, para emissão
de Pareceres: para Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final: todos os Projetos (exceto
Emendas);  para  Comissão  de  Finanças  e  Orçamento:  PL  nº  2897/2025,  2898/2025;  para
Comissão de Obras, Planejamento Urbano, Transporte e Trânsito e Segurança Pública: PL nº
2896/2025 e 2899/2025; para Comissão de Turismo e Meio Ambiente: PL nº 2900/2025; para
Comissão  de  Educação:  PL  nº  2901/2025. Leitura  de  parecer:  Pareceres  de  autoria  da
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final aos seguintes Projetos:  Projeto de Lei nº
2884/2025 e  Projeto  de  Lei  nº  2885/2025.  Parecer  conjunto  de  autoria  da  Comissão  de
Legislação, Justiça e Redação Final e Comissão de Obras, Planejamento Urbano, Transporte e
Trânsito e Segurança Pública referente ao Projeto de Lei nº 2887/2025. Parecer conjunto de
autoria  da  Comissão  de  Legislação,  Justiça  e  Redação  Final  e  Comissão  de  Finanças  e
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Orçamento referente ao Projeto de Lei nº 2895/2025. Apresentação de Requerimentos e/ou
Indicações: CLJRF: Req 208/2025; Ildeu Lopes de Oliveira: Req. 209 e 210/2025 e Ind. 479
e 480/2025; Emanuel Barbosa Sincero: Req. 212/2025; Flávio Diniz Vieira: Req. 213/2025 e
Ind. 483 e 484/2025;  Carlos Henrique Santos de Oliveira: Req. 214 e Ind 478 e 486/2025;
Baltazar Rei Maciel: Ind. 481 e 482/2025; José Raymundo Brandão Teixeira: Ind. 485/2025;
José Miguel  Dias  Filho:  Ind.  487/2025.  Antes da  apresentação,  o  Presidente colocou sob
deliberação do Plenário, a dispensa de leitura das justificativas dos Req./Ind./Moções, com
exceção das Indicações dos vereadores Baltazar Rei Maciel e Ildeu Lopes de Oliveira, que
pediram a  leitura  da íntegra de suas  justificativas,  tendo todos os pedidos  aprovados por
unanimidade. Fizeram complementação de justificativa de Requerimentos e/ou Indicações os
vereadores José Raymundo Brandão Teixeira,  Ildeu Lopes  de Oliveira,  José  Miguel  Dias
Filho, Emanuel Barbosa Sincero, Baltazar Rei Maciel, Carlos Henrique Santos de Oliveira e
Flávio Diniz Vieira. Durante as justificativas, o Presidente informou que o vereador Carlos
Alberto de Souza precisou se ausentar do restante da Reunião, por questões familiares. Em
seguida, o  Presidente  colocou  em  votação,  em  bloco,  os  Requerimentos  dados  para
deliberação do Plenário. Tendo sido aprovados, o Presidente determinou o encaminhamento
dos Requerimentos  e  das  Indicações.  Justificativa  de ausência: do  vereador  Júlio  César
Souza Moreira: referente a ausência na 14ª Reunião Extraordinária, realizada em 17.11/2025.
Após ser  apresentada,  o  presidente colocou sob deliberação do Plenário a justificativa de
ausência  apresentada  pelo  vereador  Júlio  César  Souza  Moreira,  tendo  sido  aprovada  por
unanimidade. Ordem do Dia: Em  segunda discussão, o  Projeto de Lei nº 2880/2025, de
autoria do Poder Executivo, que “Estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento Fiscal
do município de Matozinhos para exercício de 2026, e dá outras providências.” Não havendo
quem quisesse discutir, o Presidente colocou em segunda votação o PL nº 2880/2025, sendo
quórum de maioria simples. Após votação, o PL nº 2880/2025 foi aprovado em segundo turno
por  11  (onze)  votos  favoráveis  e  1  ausência  do  vereador  Carlos  Alberto  de  Souza.
Considerações  Finais: Antes  de  iniciar  as  Considerações  Finais,  os  vereadores  César
Antônio Pereira e José Raymundo Brandão Teixeira solicitaram ao Presidente que pudessem
se ausentar do restante da Reunião, tendo os pedidos acatados pelo Presidente. Usaram da
palavra  nas  considerações  finais  os  vereadores  José  Miguel  Dias  Filho,  Carlos  Henrique
Santos de Oliveira, Ildeu Lopes de Oliveira, Baltazar Rei Maciel, Flávio Diniz Vieira e o
Presidente. Na sequência, o Presidente fez a leitura do texto bíblico de 2 Coríntios 9:15. Não
havendo mais nada a ser tratado, o Presidente deu por encerrados os trabalhos, convocando os
Excelentíssimos  vereadores  para  a  41ª  Reunião  Ordinária,  a  ser  realizada  de  forma
presencial,  no dia  25.11.2025,  às  18 horas,  no local regimental.  Para constar, lavrou-se a
presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada. Eu, vereador Emanuel Barbosa
Sincero, 1º Secretário, a escrevi e assino. A íntegra da Reunião poderá ser assistida através do
link: https://www.youtube.com/watch?v=gqrxmv_-hAo 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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REQUERIMENTO
Nº 227/2025
 

MATOZINHOS/MG, 03 de dezembro de 2025.

Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente da Câmara Municipal de Matozinhos/MG.

 

Com os nossos melhores cumprimentos, vimos, por meio deste, requerer o que segue:

Pois bem,

O objeto deste requerimento versa sobre os seguintes projetos de lei:

PL 2897.2025 - concessão auxílio alimentação aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Zoonoses;
PL 2898.2025 - Altera Lei Municipal 1069, de 03 de abril de 1989;
PL 2899.2025 - Denomina a praça pública situada no bairro Cruzeiro 
PL 2900.2025 - Cria o Fundo Municipal do Meio Ambiente   e PL 2901.2025 - Autoriza Poder Executivo a
instituir no âmbito das escolas públicas de educação básica de Matozinhos o projeto Cuidar + 

Portanto, os membros da Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final, que abaixo
subscrevem, considerando as diligências necessárias para uma melhor análise das matérias, vem requerer
nos termos do art. 51, §2, do Regimento Interno, a dilação do prazo por mais 15 (quinze) dias para emissão
do parecer sobre o tema. 
 
Certos de vossa compreensão, nos colocamos à disposição para mais esclarecimentos julgados necessários.
Termos em pede e espera deferimento.
 

Carlos Alberto de Souza

Presidente

Flávio Diniz Vieira

Relator

Baltazar Rei Maciel

Secretário
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES PERMANENTES. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL – CLJRF. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO – CFO 

 

OBJETO: ANÁLISE REFERENTE AO PROJETO DE LEI N°2.897/2025, que:  
 
“Dispõe sobre a concessão de auxílio-alimentação aos Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS) e aos Agentes de Zoonoses (Agentes Comunitários de Endemias/ACE) 

do Município de Matozinhos, no valor a que menciona e dá outras providências.” 

 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. PARECER 
CONJUNTO DE COMISSÕES PERMANENTES.  
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
FINAL E COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. 
ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE, 
LEGALIDADE, JURIDICIDADE, REGIMENTALIDADE E 
DO ASPECTO GRAMATICAL E LÓGICO, BEM COMO 
DO MÉRITO DO PROJETO DE LEI N°2.897/2025. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988. RESOLUÇÃO N.338 
– (REGIMENTO INTERNO). LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL. A CLJRF OPINA PELA 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE DA 
PROPOSIÇÃO E A CFO PELA APROVAÇÃO. 

1. DO RELATÓRIO 
         Trata-se de parecer conjunto da Comissão de Legislação, Justiça e Redação 
Final – CLJRF e da Comissão de Finanças e Orçamento referente ao Projeto de Lei 

nº 2.897/2025, de autoria do Chefe do Poder Executivo, o qual: “Dispõe sobre a 

concessão de auxílio-alimentação aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos 

Agentes de Zoonoses (Agentes Comunitários de Endemias/ACE) do Município de 

Matozinhos, no valor a que menciona e dá outras providências.” 

O Projeto de Lei 2.897/2025, sob análise das Comissões Permanentes, visa 

conceder auxílio-alimentação a servidores do Poder Executivo.  

O prefeito Ítalo Moraes Borges justificou a propositura do projeto de Lei da 

seguinte forma: 
1 
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2. DO OBJETO:  
​ Trata-se de Projeto de Lei 2.897/2025, inclinado a conceder 

auxílio-alimentação aos servidores do Poder Executivo do Município de Matozinhos. 

​ Portanto, as comissões permanentes compartilham das deliberações 

realizadas a respeito da matéria, demonstrando elementos robustos que alicerçam a 

legalidade do pleito autorizativo.  

​ O projeto de lei é composto por 8 (oito) artigos dispostos nos seguintes termos: 

 

2 
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​ Portanto, as comissões buscaram respaldo no parecer da lavra do Tribunal 

Pleno de Contas do Estado de Minas Gerais que leciona sobre o tema no processo nº 

862373, ao responder consulta subscrita pelo legislativo do Município de Funilândia. 

Vejamos: 
“No que toca à segunda indagação pertinente à possibilidade 

de a Câmara Municipal oferecer cestas básicas ou pagar 

auxílio-alimentação aos seus servidores e se estaria obrigada 

a recolher contribuição previdenciária sobre esses valores, 

cumpre registrar que havendo previsão legal e 
orçamentária, poderá ser pago auxílio-alimentação ou 
fornecidas cestas básicas aos servidores estatutários, 

conforme já assentado por esta Corte de Contas nas 

Consultas nº 737.713, de 04/03/09; 759.623, de 08/10/08; 

716.011, de 12/03/08; 730.772, de 06/06/07; 657.567, de 
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16/02/05; 684.998, de 15/12/04, 687.023, de 01/12/04 e 

695.555, de 16/08/06.(...) 

Posteriormente, esta Corte de Contas reiterou esta orientação, 

conforme se verifica do parecer da lavra do Rel. Conselheiro 

Cláudio Terrão na Consulta n.º 850.363, aprovado na Sessão 

de 20/09/2011, da lavra do Conselheiro Cláudio Terrão, in 

verbis: 

“CONSULTA - CÂMARA MUNICIPAL - VALE-ALIMENTAÇÃO - 

BENEFÍCIO DE NATUREZA INDENIZATÓRIA - CONCESSÃO 

AOS DETENTORES DE MANDATO ELETIVO E A TODOS OS 

SERVIDORES PÚBLICOS - POSSIBILIDADE - 

PRECEDÊNCIA DE LEI MUNICIPAL E PREVISÃO NA LEI DE 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - OBSERVÂNCIA DA LEI 

FEDERAL N. 8.666/93 PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

FORNECEDORA DE VALES-ALIMENTAÇÃO. Possibilidade 
de concessão de vale-alimentação aos servidores públicos 
em geral, abrangendo os cargos de livre nomeação e 
exoneração, e aos detentores de mandato eletivo, com a 
natureza de verba indenizatória. O benefício do 
vale-alimentação deve ser precedido de lei municipal, 
estar previsto na lei de diretrizes orçamentárias, bem 
como seguir os procedimentos da Lei de Licitação e 
Contratos para contratação da empresa responsável pelo 
seu fornecimento, conforme entendimento assentado nas 

Consultas nº 737.713, de 04/03/09; 759.623, de 08/10/08; 

716.011, de 12/03/08; 730.772, de 06/06/07; 657.567, de 

16/02/05; 684.998, de 15/12/04 e 687.023, de 01/12/04.” (g.n.) 

Quanto à possibilidade de serem fornecidas cestas básicas 

aos servidores estatutários, o Tribunal Pleno, na Sessão de 

16/08/06, posicionou-se favoravelmente, na Consulta nº 

695.555, nos termos do parecer exarado pelo Conselheiro 

Moura e Castro: 

“Município. Fornecimento de Cesta Básica a Servidores. 

Possibilidade, desde que haja Autorização Legislativa e 

Previsão Orçamentária.” 

(...) 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal corrobora tal 

entendimento, conforme se verifica da ementa do RE 
4 
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332.445/RS, que esteve sob a Relatoria do Ministro Moreira 

Alves: 

Auxílio-alimentação. - Esta Corte tem entendido que o direito 

ao vale-alimentação ou auxílio-alimentação não se estende 

aos inativos por força do § 4º do artigo 40 da Constituição 

Federal, porquanto se trata, em verdade, de verba 

indenizatória destinada a cobrir os custos de refeição devida 

exclusivamente ao servidor que se encontrar no exercício de 

suas funções, não se incorporando à remuneração nem aos 

proventos de aposentadoria (assim, a título exemplificativo, 

nos RREE 220.713, 220.048, 228.083, 237.362 e 227.036). 

Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido. Recurso 

extraordinário conhecido e provido. (STF - RE 332445 / RS - 

RIO GRANDE DO SUL. 1ª Turma - Relator Ministro Moreira 

Alves. Julgamento: 16/04/2002. Pub.: DJ 24-05-2002 

PP-00067) 

(...) 

Aliás, na Consulta nº 687.023, que esteve sob a minha 

relatoria, esta Corte de Contas também firmou entendimento 

de que o pagamento aos servidores de auxílio- alimentação se 

caracteriza como benefício pecuniário de caráter indenizatório, 

conforme se infere do seguinte trecho do parecer, in verbis: 

“Inegavelmente, a concessão, pela Administração Pública, de 

"auxílio-alimentação", "tíquete-alimentação", "vale-refeição" ou 

"vale-alimentação", independentemente do nome "juris" 

escolhido, constitui benefício pecuniário ao servidor. 

Dessa forma, para que se conclua sobre a inclusão da 

despesa gerada a esse título no montante de gastos com 

pessoal para aferição do limite fixado pela Lei Complementar 

101/2000, deve-se definir, em primeiro plano, qual a natureza 

jurídica desse benefício, se parcela remuneratória ou se 

indenizatória. 

A respeito do tema, a orientação do excelso Pretório, 

notadamente nos Recursos Extraordinários 229652, 231216 e 

236449, é pacífica em considerar que o benefício em causa 

tem natureza indenizatória, pois apenas visa a ressarcir 

valores despendidos com alimentação pelo servidor em 

atividade, sem, contudo, integrar sua remuneração. 
5 
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A jurisprudência do egrégio Supremo Tribunal Federal se 

coaduna com as disposições da Lei Complementar 101/2000, 

porquanto, e consoante se vê de seu art. 18, o Legislador 

detalhou, de forma minudente, as espécies remuneratórias que 

integram as despesas com pessoal, e não se referiu àquelas 

de natureza indenizatória. 

A doutrina também não desborda dessa orientação, conforme 

se depreende da lição de Ivan Barbosa Rigolin, nestes termos: 

"despesas com indenizações e com prêmios, não sendo nem 

constituindo quaisquer espécies remuneratórias – nem mesmo 

no sentido alargado que a essa expressão empresta o art. 18, 

„caput‟, da LRF, e por maiores que sejam –, não se integram 

àquele somatório, escapando, portanto, à limitação de gasto 

prevista nos art. 19 e 20, da mesma lei". 

Nessa mesma esteira de raciocínio, o Decreto 3.887, de 

17/08/2001, que regulamenta o auxílio-alimentação no âmbito 

da União, determina a concessão em pecúnia desse benefício, 

e que ele terá caráter indenizatório (art. 2º), não se 

incorporando à remuneração (art. 4º, I). 

E, ainda, corroborando esse entendimento, verifica-se que o 

órgão central de contabilidade da União (Secretaria do Tesouro 

Nacional), responsável pela edição de normas gerais para 

consolidação das contas públicas, e notadamente por meio da 

Portaria Interministerial 163/2001, não aloca essa espécie de 

benefício entre os elementos de despesa relacionados aos 

gastos com pessoal, mas sim como "serviços de terceiros", 

mais precisamente, no elemento "3.3.90.39.00 - Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica". 

Cumpre obtemperar, todavia, que a concessão de benefício 

dessa natureza deve ser precedida de lei, estar prevista na lei 

de diretrizes orçamentárias, ter dotação orçamentária própria, 

e, ainda, observar o princípio da isonomia, ou seja, o benefício 

deve alcançar a totalidade dos serviços da Administração 

municipal. 

Por remate, o Administrador deverá observar, ainda, as 

disposições dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 

101/2000, conquanto contêm normas a serem seguidas para a 
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geração de despesa pública, sobretudo aquelas de caráter 

continuado. 

E mais: se houver a contratação de empresa para 

fornecimento do benefício em exame sob a forma de tíquete ou 

vale-alimentação ou refeição, deverão ser observadas as 

normas da Lei 8.666/93 (Estatuto das Licitações e Contratos). 

Diante de todo o exposto, concluo que: 

1º) o auxílio em exame, por ser benefício pecuniário de caráter 

indenizatório, não integra as despesas com pessoal do ente, 

poder ou órgão que o concede a seus servidores; 

2º) a concessão do benefício deve: atender ao princípio da 

isonomia, ser precedida de lei autorizativa, estar prevista na 

LDO, ter dotação orçamentária específica, observar as normas 

contidas nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000 e, 

ainda, se houver a contratação de empresa para o seu 

fornecimento, obedecer às regras contidas na Lei 8.666/93 (Lei 

de Licitação e Contratos).” 

Destaca-se, ainda, que recentemente, na Sessão de 

23/03/2011, esta Corte de Contas, na Consulta nº. 753.449, 

aprovou o parecer do Relator Conselheiro Sebastião Helvécio, 

reafirmando tal orientação: 

“Enfatizo, com base nas Consultas n. 684998 e n. 687023 já 

respondidas nesta Casa, que a despesa com 

auxílio-alimentação tem natureza indenizatória, sendo que os 

gastos públicos a esse título não são computados para 

aferição dos limites de despesas totais com pessoal fixados na 

Lei Complementar n. 101/2000 (LRF), tanto que são 

contabilizados no elemento "3.3.90.39.00 Outros Serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica". Tal benefício, no entanto, deve ser 

precedido de lei municipal autorizativa, além de previsão na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e de dotação orçamentária 

específica para suportar as respectivas despesas; tudo em 

consonância com o princípio da isonomia, vez que os 

benefícios concedidos devem alcançar a totalidade dos 

servidores da Administração Pública Municipal que se 

enquadrarem nos critérios pré-estabelecidos em lei. 

(...) 
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Pelo acima transcrito, observa-se que as despesas de 

natureza remuneratória devem ser informadas no grupo de 

despesas com pessoal e encargos sociais. Lado outro, as 

demais despesas correntes de natureza indenizatória devem 

ser informadas no grupo "Outras Despesas Correntes"3, 

conforme demonstrado a seguir: 

Outras Despesas Correntes - Nessa linha, registrar as 

despesas correntes que não se referem às despesas com 

pessoal e encargos sociais e juros e encargos da dívida. São 

despesas com aquisição de material de consumo, pagamento 

de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, 

auxílio-transporte, despesas com a contratação temporária 

para atender a necessidade de excepcional interesse público, 

quando não se referir à substituição de servidores de 

categorias funcionais abrangidas pelo respectivo plano de 

cargos do quadro de pessoal, além de outras. 

despesas da categoria econômica Despesas Correntes, não 

classificáveis nos demais grupos de natureza de despesa. 

(grifos nossos) 

Embora não haja referência expressa aos gastos dos Estados 

e Municípios, o Manual do Anexo de Metas Fiscais ora 

invocado demonstra que a União firmou posicionamento no 

sentido de que o auxílio-alimentação é classificado como 

"Outras Despesas Correntes"4 no demonstrativo de gastos 

com a saúde, nos termos a seguir mencionado: 

Outras Despesas Correntes - Nessa linha, registrar as 

despesas com aquisição de material de consumo, pagamento 

de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, 

auxílio-transporte, além de outras despesas da categoria 

econômica Despesas Correntes, não classificáveis nos demais 

grupos de natureza de despesa, referentes às ações e 

serviços públicos de saúde. Devem ser excluídas as despesas 

referentes às ações e serviços públicos de saúde que não 

atendam ao critério da universalidade, nos quais existam 

restrições ao atendimento aberto ao público. (grifos nossos) 

Registre-se que, quando da edição da Portaria Interministerial 

SOF/STN 163, de 4 de maio de 2001, a classificação do 

pagamento de auxílio-alimentação já era feita no grupo "Outras 
8 
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Despesas Correntes"(código 3.3.00.00.00), sob o código 

3.3.90.46.00.5 

(...)” 

​ Não obstante, observemos o entendimento majoritário dos Tribunais 

Superiores sobre o Princípio da Isonomia: 

“EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL - 

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO - 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE SETE LAGOAS - 

VALE-ALIMENTAÇÃO - LEIS MUNICIPAIS Nº 8.163/12 E Nº 

8.201/12 - PRINCÍPIO DA ISONOMIA - EXTENSÃO DO 
BENEFÍCIO AOS SERVIDORES DA MESMA CATEGORIA E 
ÓRGÃO PÚBLICO - POSSIBILIDADE - CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DA CADERNETA DE 
POUPANÇA - TEMA 810 DO STF. 
- Em função do PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA 

JURISDIÇÃO, o Poder Judiciário tem o PODER/DEVER de 

reparar qualquer lesão ou ameaça a direito e, em função do 

caráter substitutivo, cabe-lhe analisar a existência de 
violação, determinando as medidas necessárias para a 
construção de uma sociedade e livre justa e solidária (CF, 
art. 3º), estendendo direitos para assegurar o tratamento 
isonômico e com impessoalidade no serviço público, com 
distinções admissíveis quando houver peculiaridades no 
exercício do cargo. 
- Os servidores públicos do Município de Sete Lagoas, 
vinculados à extinta Fundação Municipal de Saúde - 
Pró-Saúde ou, ainda, cedidos pela Secretaria Municipal de 
Saúde, quer sejam efetivos, quer sejam contratados 
administrativamente, fazem jus ao vale-alimentação 
instituído pela Lei Municipal nº 8.163/12; 
- O vale-alimentação possui natureza indenizatória de caráter 

geral não se inserindo no conceito de vencimento, e, em 

observância ao PRINCÍPIO DA ISONOMIA deve o benefício 

ser estendido a todos os servidores aos servidores do mesmo 

órgão público, porque se trata de verba destinada a 

compensar o servidor pelos gastos despendidos com a própria 
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alimentação, não podendo ser concedida restritivamente a 

determinada categoria de servidores em detrimento de outros; 

- O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 

870.947 (Rel.: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 

20/09/2017, Repercussão Geral - DIVULG 17-11-2017 PUBLIC 

20-11-2017), cujos embargos declaratórios foram julgados em 

03/10/2019, reconheceu a inconstitucionalidade da utilização 

da TR para a correção monetária das condenações judiciais da 

Fazenda Pública, sem modulação dos efeitos, reafirmando 

jurisprudência no sentido de que a atualização monetária deve 

ser feita com base no IPCA-E; 

- Em relação aos juros de mora, o STF reconheceu a 

constitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 

dada pela Lei 11.960/09, em relação às condenações judiciais 

da Fazenda de natureza não tributária, adotando entendimento 

de que os juros moratórios, devidos a partir da citação, devem 

observar os índices de juros aplicáveis à caderneta de 

poupança, conforme alterações trazidas pela Lei nº 11.960/09.  

(TJMG -  Ap Cível/Rem Necessária  1.0672.14.014915-0/001, 

Relator(a): Des.(a) Renato Dresch , 4ª CÂMARA CÍVEL, 

julgamento em 13/02/2020, publicação da súmula em 

14/02/2020) 

​ No mesmo sentido: 

“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. VALE-ALIMENTAÇÃO E 

VALE-CESTA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. EXTENSÃO 

AOS INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA. OFENSA. AUSÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

De acordo com recente entendimento jurisprudencial do 
STJ, os auxílios alimentação e cesta possuem caráter 
indenizatório e, assim, não podem ser incorporados aos 
proventos de aposentadoria, por força do disposto nas 
Leis Complementares nº 108 e 109, de 2001. 
A ausência de extensão aos inativos não enseja violação ao 

princípio da isonomia, visto que a paridade prevista no art. 

40§4º da CR/88 se refere apenas a verbas de natureza 

salarial.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0707.12.011110-9/001, 

Relator(a): Des.(a) Amorim Siqueira , 9ª CÂMARA CÍVEL, 

10 
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julgamento em 15/04/2014, publicação da súmula em 

28/04/2014).” 

 

​ Sobre o Princípio da Legalidade dos atos administrativos, a jurisprudência 

corrobora no seguinte sentido: 
“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL DE SETE LAGOAS - VALE-ALIMENTAÇÃO - 

LIMITES E RESTRIÇÕES LEGAIS - PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE - APLICAÇÃO - FÉRIAS E TERÇO 

CONSTITUCIONAL. 

O direito ao vale-alimentação previsto nas Leis nº 8.163/2012 e 

8.201/2012, do Município de Sete Lagoas, se restringiu a 

determinado quadro de servidores efetivos ou estáveis. Não foi 

estendido aos contratados para prestar serviço temporário, de 

modo que observado o princípio da legalidade, não poderá 

ser estendido a outros servidores por decisão judicial, sob 

pena de ingerência indevida de um poder em outro. 

O vale-alimentação constitui benefício que tem por 
objetivo garantir as despesas relativas à refeição do 
empregado durante a sua jornada de trabalho, não se 

incorpora aos vencimentos nem aos proventos, pelo que não é 

estendido ao inativo, por se tratar de verba indenizatória. 

Adquirido o direito às férias pelo exercício da função no 

período aquisitivo e não usufruídas até a data de dispensa do 

servidor, tal se converte em indenização pelo equivalente à 

remuneração específica acrescida do terço constitucional.  

(TJMG - Ap Cível/Rem Necessária 1.0672.14.012156-3/001, 

Relator(a): Des.(a) Geraldo Augusto, 1ª CÂMARA CÍVEL, 

julgamento em 26/05/2020, publicação da súmula em 

04/12/2020).” 

 

Portanto concluímos que o Projeto de Lei 2.897/2025, destinado a concessão 

do benefício de vale-alimentação atende ao princípio da isonomia, está precedida de 

lei autorizativa, está prevista na LDO, além de possuir dotação orçamentária 

específica, observando as normas contidas nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 

101/2000, tudo conforme disposto na declaração de adequação orçamentária, nos 
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termos do art. 16, §1º incisos I e II, subscritos pelo Prefeito Ítalo Moraes Borges e pela 

Secretária Municipal da Fazenda Paula Soares de Melo. Observemos: 

 

 

(...) 
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Pois bem; 

Estes são os apontamentos, 

As Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final – CLJRF e Finanças e 

Orçamento – CFO, passam a fundamentar: 

 

3.  DA TEMPESTIVIDADE: 
O protocolo da proposição ocorreu no dia 10/11/2025, tendo sido apresentada 

na sessão ordinária do dia 18/11/2025, e distribuída para a apreciação as seguintes 

comissões: Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final – CLJRF e Comissão de 

Finanças e Orçamento - CFO. 

Conforme art. 55, §6° c/c o art. 51 do Regimento Interno (RI)1, a Comissão de 

Legislação e Justiça e Redação Final é a primeira a emitir seu parecer no prazo de 15 

dias, a contar do dia seguinte ao recebimento da proposição em Plenário, isto é, do dia 

19/11/2025. 

1 Art. 55. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final manifestar-se em todas as 
proposições que tramitem na Casa quanto aos aspectos jurídico, constitucional, legal, regimental, 
gramatical e lógico, salvo expressa disposição em contrário deste Regimento. 
[...] § 6º A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final manifestar-se-á sempre em primeiro lugar. 
Art. 51. É de 15 (quinze) dias, a contar do dia seguinte ao recebimento da proposição em Plenário, para 
que a CLJRF emita seu parecer deliberando sobre a legalidade da propositura. 
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Logo, o prazo final para apresentação do parecer pela Comissão de Legislação 

Justiça e Redação Final, findou em 3/12/2025 

Não obstante, as comissões permanentes, no dia 3/12/2025, solicitaram 

dilação de prazo por mais 15 dias nos termos do art. 51, §2º do Regimento Interno, por 

conseguinte o novo prazo, começa a vigorar a partir do dia 10/12/2025, ou seja, 1 (um) 

dia após deferimento na reunião ordinária do dia 9/12/2025. 

Logo, o prazo final para apresentação do parecer pelas comissões, conclui-se 

em 24/12/2025. Portanto, o presente parecer é tempestivo. 
 

4. FUNDAMENTAÇÃO:  
4.1. DA APRECIAÇÃO JURÍDICA DA PROPOSIÇÃO: 

Cumpre ressaltar que cabe a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação 

Final, com fundamento no art. 55 do Regimento Interno (RI)2, apreciar todas as 

proposições que tramitem nesta Casa, quanto aos seguintes aspectos: constitucional, 

legal, jurídico, regimental, gramatical e lógico. 

Sendo assim, deve a Comissão observar se a proposição possui a espécie 

legislativa adequada, se a iniciativa está de acordo com o ordenamento jurídico, bem 

como verificar se os requisitos formais previstos no Regimento Interno foram 

cumpridos e, por último, sob o aspecto material da norma, se o modo como estão 

dispostos os dispositivos da futura norma não viola a legislação pátria.  

 

4.2. DA ANÁLISE JURÍDICA-FORMAL DO PROJETO  
Quanto ao aspecto constitucional no que tange a competência legislativa 

municipal, prevista no art. 30, I, da Constituição Federal (CF 88), dispõe dentre outras 

atribuições que compete ao município legislar sobre assuntos de interesse local. 

Neste sentido, tendo em vista a competência legislativa do Município prevista 

no art. 30, I, da Constituição Federal (CF 88), pode-se afirmar que a proposição em 

análise está em consonância com os preceitos constitucionais ao tratar de matéria 

relacionada ao interesse local, uma vez que restringe seu âmbito de aplicação aos 

servidores do Executivo Municipal do município de Matozinhos. 

​ A Constituição Federal, dispõe no seu Título IX - Das Disposições 

Constitucionais Gerais, mais precisamente no art.113, sobre a obrigatoriedade de que 

2 Art. 55. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final manifestar-se em todas as 
proposições que tramitem na Casa quanto aos aspectos jurídico, constitucional, legal, regimental, 
gramatical e lógico, salvo expressa disposição em contrário deste Regimento. 
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“a proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita 

deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.” 

Assim, asseguramos que a estimativa de impacto orçamentário/financeiro se 

encontra nos autos do processo legislativo estudado. 

​ Passa-se para a verificação do aspecto regimental e da consonância com a 
Lei Orgânica Municipal, tendo como referência o art. 101 c/c 102 do RI3 e a Seção V 

da Lei Orgânica Municipal (LOM), percebe-se que a forma de lei ordinária está 

adequada ao fim que se destina a matéria da proposição apreciada.  

​ Isso porque trata-se de uma proposição que: Dispõe sobre a concessão de 

auxílio-alimentação a servidores do Poder Executivo do Município de Matozinhos. 

DO QUÓRUM: Contudo para sua aprovação será preciso um quórum de 

maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara Municipal4, observados os 

demais termos de votação das leis ordinárias, vide art. 165, VI5 do, RI e art. 52, II, g6, 

da LOM.  

A iniciativa é regular, pois teve como autor o Chefe do Executivo Municipal, 

Prefeito regularmente eleito, empossado e em exercício. Portanto, é de iniciativa 

privativa do Chefe do Executivo apresentar proposição tendente a organizar a 

administração pública do Poder Executivo, observados os parâmetros da lei de 

diretrizes orçamentárias, vide art.35, II, a, c/c art.73, I, ambos da LOM7. 

7 Art. 35. São matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta Lei Orgânica: (NR) (artigo 
com redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à LOM nº 001, de 31.10.2001) 
[...] II - do Prefeito: a) a criação, transformação ou extinção de cargos e funções públicos na 
administração direta, autárquica e fundacional e a fixação das respectivas remunerações, observados os 
parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias;[...] 
Art. 73. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 
[...] I - a iniciativa das leis, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica; 

6Art. 52. São matérias de lei, entre outras previstas nesta Lei Orgânica, que dependem do voto favorável: 
(NR) (artigo com redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à LOM nº 001, de 31.10.2001) 
[...] II - da maioria absoluta dos membros da Câmara: 
[...] g) a organização administrativa; 

5 Art. 165. Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, além de outros 
casos previstos em lei, a aprovação e a alteração das seguintes matérias:  
[...] VI – organização administrativa; 

4 Art. 164. As deliberações da Câmara, salvo disposição em contrário, serão sempre tomadas por maioria 
de votos, presentes a maioria de seus membros. 

3 Art. 101. Toda matéria legislativa de competência da Câmara e dependente de manifestação do Prefeito 
será objeto de projeto de lei ou projeto de lei complementar. Todas as deliberações privativas da Câmara, 
tomadas em Plenário, que independem do Executivo, terão forma de decreto legislativo ou de resolução, 
conforme o caso, exceto o projeto de lei vetado e o relatório de Comissão Parlamentar de Inquérito, em 
que a Câmara Municipal não seja competente para deliberar. 
Art. 102. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa da Câmara, às Comissões 
Permanentes e Temporárias, ao Prefeito e ao eleitorado, ressalvados os casos de iniciativa exclusiva do 
Executivo e da Mesa da Câmara, conforme determinação constitucional, legal ou deste Regimento.  
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Quanto à formalidade, todos os requisitos foram preenchidos, pois a 

proposição foi apresentada na modalidade de projeto de lei ordinária8; redigida “em 

termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional e na ortografia oficial”9, 

conforme art.98 do RI; contém ementa indicativa do assunto a que se refere10, 

estando em conformidade com o art. 99 do RI, e possui justificativa por escrito11, 

conforme o disposto no art. 100 do RI. 

Ademais, a proposição foi construída em conformidade com os ditames da Lei 

Complementar Federal n.95/1998, a qual dispõe sobre a elaboração, a redação, a 

alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 

da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos 

normativos que menciona. 

Logo, superada a análise dos aspectos formais da proposição, e estando tudo 
em conformidade com o ordenamento jurídico, seguir-se-á para a verificação do 

conteúdo do projeto de forma a analisar a legalidade e constitucionalidade da matéria 

ora tratada. 

 

4.3.  DA ANÁLISE JURÍDICA-MATERIAL DO PROJETO:  
​ A redação da proposição, se restringe à:  

“Dispõe sobre a concessão de auxílio-alimentação aos Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS) e aos Agentes de Zoonoses (Agentes Comunitários de Endemias/ACE) 

do Município de Matozinhos, no valor a que menciona e dá outras providências.” 

A Constituição de 1988, em seu art. 37, dispõe como se dará a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, expondo os princípios da 

administração que devem permear seus atos: “A administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (...)”.  No mesmo sentido o art. 34, inciso VII, alínea c, se 

11 Art. 100. As proposições consistentes em projetos de lei, de decreto legislativo, de resolução ou de 
projeto substitutivo, deverão ser oferecidas com justificativa por escrito. 

10 Art. 99. Exceção feita às emendas, subemendas, indicações, requerimentos e vetos, as proposições 
deverão conter ementa indicativa do assunto a que se referem. 

9 Art. 98. As proposições deverão ser redigidas em termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional 
e na ortografia oficial pelo seu autor. 

8 Art. 97. São modalidades de proposição: 
[...] II - projetos de lei complementar 
III - projetos de lei; 
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agiganta para salvaguardar o Princípio Constitucional da Autonomia Municipal, em 

face do seu inerente poder de legislar sobre assuntos de interesse local e assim atuar 

com responsabilidade face à competência que lhe cabe. 

Portanto, pelo exposto, percebe-se que a matéria em questão se encontra em 

consonância com a Constituição, de modo que prosseguir-se-á a análise de sua 

legalidade tendo como parâmetro a Lei Orgânica Municipal. 

 A Lei Orgânica Municipal em seu art. 37, I12, dispõe que compete à Câmara 

Municipal, com a sanção do Prefeito, não sendo exigido isto para o especificado no 

art. 38, por dispor sobre todas as matérias de competência do Município, e, 

especialmente: “legislar sobre assuntos de interesse local”. 

Deve-se considerar, ainda, o art. 8913 da LOM, o qual possui simetria 

constitucional com o art.37 da CF/88 e dispõe, nos mesmos termos, sobre a 

Administração Pública direta e indireta, no âmbito Municipal, sendo, assim, conforme 

já analisado sob a ótica da Constituição Federal, o teor da proposição está dentro da 

legalidade. 

Desse modo, o Projeto de Lei 2.897/2025, que visa conceder vale-alimentação 

a servidores municipais conforme os requisitos especificados na proposição está 

consonância com a LOM, assim como com a Constituição da República, bem 
como o entendimento dos Tribunais Superiores e Parecer do TCE/MG.   

 

5. DA ANÁLISE PELA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS: 
5.1. DA APRECIAÇÃO CONSTITUCIONAL-FINANCEIRA: 

13 Art. 89. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes do Município, 
obedecerá aos princípios de legalidade, moralidade impessoalidade, publicidade, razoabilidade e 
eficiência, bem como aos seguintes preceitos: (NR) (artigo com redação estabelecida pelo art. 1º da 
Emenda à LOM nº 001, de 31.10.2001) 
   I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei; 
   II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em leis de 
livre nomeação e exoneração; 
[...]  V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e 
os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; (NR) 
(inciso com redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à LOM nº 001, de 31.10.2001) 
 [...] XIII - os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis e a remuneração observará o que 
dispõem os artigos 37, XI, XII, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal; 

12 Art. 37. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado 
no art. 38, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente: (NR) (caput 
com redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à LOM nº 001, de 31.10.2001) [...] 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
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De acordo com o art.56, VII, 14do RI, compete à Comissão de Finanças e 

Orçamento opinar, obrigatoriamente, sobre todas as matérias de caráter financeiro, e 

especialmente quanto ao mérito quando for o caso de proposição legislativa que crie 

ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita. 

Neste sentido, deve-se verificar, primeiramente, os preceitos constitucionais 

acerca do tema. A Constituição Federal, em seu Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT), mais precisamente no art.113, prevê: “a proposição legislativa 

que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá estar 

acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.”  Portanto, 

confirmamos que tanto o Impacto Orçamentário, quanto a Declaração de Adequação 

nos termos do art.16, inc., II, §1º da Lei Complementar 101/2000, que estabelece 

normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, se 

encontram nos autos do processo legislativo da proposição em análise, subscritos pelo 

Prefeito Municipal, Ítalo Moraes Borges, bem como, pela Secretária da Fazenda, Paula 

Soares de Melo. Tudo conforme já observado anteriormente pela Comissão de 

Legislação, Justiça e Redação Final. 

Além do mais, o texto constitucional, com o objetivo de coibir o descontrole das 

contas públicas municipais, impôs, em seu art. 169, §1º15, para o aumento de 

remuneração a necessidade de existência de prévia dotação orçamentária suficiente 

para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes 

e a autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas 

públicas e as sociedades de economia mista. O que se encontra presente nos autos 

do processo legislativo do projeto de lei em estudo. 

15 Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os limites estabelecidos em lei complementar.  
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e 
funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a 
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:         (Renumerado do parágrafo único, 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020) 
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) [...] 

14Art. 56. Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar, obrigatoriamente, sobre todas as 
matérias de caráter financeiro e especialmente quanto ao mérito, quando for o caso de: 
[...] VII – fixação ou aumento dos vencimentos do funcionalismo público; 
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Neste sentido, no que diz respeito aos limites previstos em Lei Complementar 

aos quais se refere o art.169 da CF/88, quanto às despesas com pessoal, restou 

definido, no âmbito do executivo municipal, a limitação de que tais gastos não poderão 

ser superiores a 54% da Receita Corrente Líquida (RCL) do Município, conforme 

imposição do art. 20, III, b, da Lei Complementar 101/2000. Assim, o mandamento 

também será respeitado. Vejamos: 

 

Portanto, concluímos que a proposição em análise respeitou o disposto no 

art.16, em seus incisos I e II16, da LC 101/2000, uma vez que, além da apresentação 

16 Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de:        (Vide ADI 6357) 
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a 
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 1o Para os fins desta Lei    ntar, considera-se: 
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da estimativa da despesa para os exercícios subsequentes, foi assinada, tanto pelo 

Prefeito quanto pela Contadora, a declaração de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

 

5.2. DO MÉRITO DA PROPOSIÇÃO: 
​ Entende-se por mérito da proposição, vide art.55, §7º do RI, a colocação do 

assunto sob o prisma de sua conveniência, utilidade e oportunidade. 

​ Nesta toada, a proposição em apreço é conveniente por conceder aos 

servidores um benefício de caráter indenizatório. 

No que tange a utilidade, esta é verificada no objetivo da proposição conforme 

exposição de motivos, ou seja: 

 

 Por último, pode-se afirmar que a proposição é oportuna, pois faz parte de um 

conjunto de medidas adotadas pela Administração Pública Municipal, com o objetivo 

de valorizar os servidores municipais garantindo-lhes melhores condições de vida.  

Logo, pelo exposto, é nítida a adequação, utilidade e oportunidade do 
conteúdo desta proposição, de forma que, quanto ao mérito, esta comissão opina 

pela aprovação do Projeto de Lei nº 2897/2025. 
 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites 
estabelecidos para o exercício; 
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com 
as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas 
disposições. 
§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 
§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a 
lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para: 
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182%C2%A73


 
6. CONCLUSÃO 
​ A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final manifesta, quanto à 

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade, pela ADMISSÃO da regular 

tramitação do Projeto de Lei nº 2.897/2025. 
A Comissão de Finanças e Orçamento manifesta, quanto ao mérito, pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 2.897/2025. 
  Portanto, tendo em vista o exposto, percebe-se que a tramitação da 

proposição poderá prosseguir para a fase de discussão e votação dentro da 
perfeita consonância com o ordenamento jurídico. 

 
Sala de Reuniões, 4 de dezembro de 2025 

Flávio Diniz Vieira 

Relator-CLJRF 
 

Emanuel Barbosa Sincero 

Relator- CFO 
De acordo com o parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final: 

Carlos Alberto de Souza                                              Baltazar Rei Maciel 

Presidente – CLJRF                                                   Secretário – CLJR 

De acordo com o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Flávio Diniz Vieira                                               André Barbosa Moreira 

Presidente – CFO                                                Secretário – CFO 
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Abertura da Sessão: Ata da quadragésima terceira Reunião Ordinária, do segundo
período,  do  primeiro  ano,  da  20ª  (vigésima)  Legislatura  da  Câmara  Municipal  de
Matozinhos, realizada no dia 09 (nove) de dezembro do ano de 2025 (dois mil e vinte
e cinco), às 18h, no local regimental, sob a presidência do vereador Gercy Gonçalves
do Carmo. Estiveram  presentes  os seguintes vereadores: André Barbosa Moreira,
Baltazar  Rei  Maciel,  Carlos  Alberto  de  Souza,  Carlos  Henrique  Santos  de
Oliveira,  César  Antônio  Pereira,  Emanuel  Barbosa  Sincero,  Everton  Luiz
Diamantino de  Souza,  Flávio  Diniz  Vieira,  Gercy Gonçalves  do Carmo,  Ildeu
Lopes de Oliveira, José Miguel Dias Filho, José Raymundo Brandão Teixeira e
Júlio César Souza Moreira. O Presidente solicitou ao vereador César Antônio Pereira
que secretariasse a reunião, considerando que o vereador Emanuel Barbosa Sincero
ainda não estava presente. Na sequência,  havendo número regimental,  o Presidente
declarou aberta a reunião. Pequeno Expediente: Leitura de ata: Ata da 42ª Reunião
Ordinária, realizada em 02.12.2025. Após a leitura, o Presidente solicitou ao Secretário
ad hoc que fizesse a chamada dos vereadores que não haviam respondido no início da
Reunião, registrando a presença do vereador José Miguel Dias Filho. O vereador César
Antônio Pereira, Secretário ad hoc, solicitou a dispensa de leitura da Ata. Em seguida,
o  Presidente,  colocou  o  pedido  de  dispensa  de  leitura  da  Ata  sob  deliberação  do
Plenário, tendo sido o pedido aprovado por unanimidade. Na sequência, o Presidente
declarou  aprovada  a  Ata.  Leitura de  correspondência: da  Procuradoria  Geral  da
Câmara  Municipal  de  Matozinhos:  Parecer  Jurídico  referente  a  participação  de
vereadores  no  Conselho  Municipal  de  Desenvolvimento  do  Meio  Ambiente  e
Saneamento  Básico  (CODEMA-SB).  Após  a  leitura,  o  Presidente  solicitou  ao
Secretário  ad hoc que fizesse a chamada dos vereadores que não haviam respondido
no início da Reunião, registrando a presença dos vereadores Ildeu Lopes de Oliveira e
Carlos  Alberto  de  Souza.  Após  a  leitura,  usaram  da  palavra  o  vereador  Carlos
Henrique Santos de Oliveira e o Presidente. Grande Expediente: Apresentação de
Projeto: Projeto de Lei nº 2905/2025, de autoria do Poder Executivo, que: “Altera a
Lei Municipal nº 2.640, de 29 de abril de 2025 e dá outras providências.” Projeto de
Decreto Legislativo nº 70/2025, de autoria da CFO, que: “Dispõe sobre a aprovação
das contas do Poder Executivo de Matozinhos, referente ao exercício de 2.024, sob a
responsabilidade da ordenadora de despesas, Sra. Zélia Alves Pezzini.” Em seguida, o
Presidente colocou sob deliberação do Plenário o pedido de tramitação em regime de
urgência,  apresentado  pelo  Poder  Executivo,  referente  ao  PL  nº  2905/2025.  Após
votação, o pedido de tramitação em regime de urgência referente ao PL nº 2905/2025
foi  aprovado  por  unanimidade.  Após  terem  sido  apresentados  e  distribuídos  aos
vereadores, o Presidente encaminhou os Projetos para as seguintes Comissões, para
emissão de Pareceres: para  Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final: PL nº
2905/2025; para  Comissão de Finanças e Orçamento: PL nº 2905/2025.  Leitura de
parecer:  Parecer conjunto de autoria da Comissão de Legislação, Justiça e Redação
Final e Comissão de Finanças e Orçamento referente ao Projeto de Lei nº 2897/2025.
Parecer conjunto de autoria da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e
Comissão de Educação referente ao Projeto de Lei nº 2901/2025. Parecer de autoria da
Comissão de Finanças e Orçamento referente ao  Projeto de Decreto Legislativo nº
70/2025. Durante  a leitura, o Presidente solicitou ao Secretário  ad hoc que fizesse a
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chamada dos vereadores que não haviam respondido no início da Reunião, registrando
a  presença  do  vereador  André  Barbosa  Moreira.  Antes  da  apresentação  dos
Requerimentos, o Presidente cumprimentou o Secretário Municipal de Governo, Sr.
Rogério  Ribeiro  presente  na  plateia. Apresentação  de  Requerimentos  e/ou
Indicações:  CLJRF:  Req  227  e  229/2025; Ildeu  Lopes  de  Oliveira: Req.  228  e
230/2025, Ind. 510 e 512/2025 e Moção 75/2025; Gercy Gonçalves do Carmo: Req.
231 e Ind.  516/2025;  Everton Luiz Diamantino de Souza: Ind.  511/2025 e Moção
76/2025; Júlio César Souza Moreira: Ind. 513/2025; José Miguel Dias Filho: Ind. 514
e 515/2025; Carlos Henrique Santos de Oliveira: Ind. 517 e 518/2025; André Barbosa
Moreira: Ind. 519/2025. Antes da apresentação, o Presidente colocou sob deliberação
do Plenário,  a  dispensa de leitura  das justificativas  dos  Req./Ind./Moções,  tendo o
pedido  aprovado  por  unanimidade.  Durante  a  leitura,  o  Presidente  solicitou  ao
Secretário  ad hoc que fizesse a chamada dos vereadores que não haviam respondido
no início da Reunião, registrando a presença do vereador Emanuel Barbosa Sincero,
que assumiu sua função como Secretário da reunião. Fizeram Moções verbais e/ou
justificativas  de  Moções  os  vereadores  Everton  Luiz  Diamantino  de  Souza,  Ildeu
Lopes de Oliveira e José Raymundo Brandão Teixeira. Fizeram complementação de
justificativa de Requerimentos e/ou Indicações os vereadores Ildeu Lopes de Oliveira,
Júlio  César  Souza  Moreira,  Carlos  Henrique  Santos  de  Oliveira,  André  Barbosa
Moreira, Everton Luiz Diamantino de Souza e o Presidente. Em seguida, o Presidente
colocou em votação, em bloco, os Requerimentos dados para deliberação do Plenário.
Tendo sido aprovados, o Presidente determinou o encaminhamento dos Requerimentos
e das Indicações. Justificativa de ausência: do vereador Júlio César Souza Moreira:
referente a ausência na 42ª  Reunião Ordinária,  realizada em 02.12.2025.  Após ser
apresentada,  o  Presidente  colocou  sob  deliberação  do  Plenário  a  justificativa
apresentada  pelo  vereador  Júlio  César  Souza  Moreira,  tendo  sido  aprovada  por
unanimidade. Após votada a justificativa, o Presidente  convocou os Excelentíssimos
vereadores para a  15ª Reunião Extraordinária, a ser realizada de forma presencial,
no dia 11.12.2025, às 18 horas, para deliberação em turno único do Projeto de Decreto
Legislativo nº 70/2025. Ordem do Dia: Em única discussão, a Emenda Modificativa
nº 01, de autoria da CLJRF, ao PL nº 2896/2025. Não havendo quem quisesse discutir,
o Presidente colocou em única votação a Emenda Modificativa ao PL nº 2896/2025,
sendo quórum de dois terços. Após votação nominal, a Emenda Modificativa ao PL nº
2896/2025 foi aprovada em turno único por 13 (treze) votos favoráveis. Em segunda
discussão, o  PLC nº 138/2025, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a
Criação  da  Ouvidoria  da  Guarda  Municipal  de  Matozinhos,  institui  o  cargo  de
Ouvidor-Geral,  e  dá  outras  providências.”  Não havendo  quem quisesse  discutir,  o
Presidente  colocou  em  segunda votação  o  PLC  nº  138/2025, sendo  quórum  de
maioria absoluta. Após votação nominal, o PLC nº 138/2025 foi aprovado em segundo
turno por 13 (treze) votos favoráveis. Em segunda discussão, o PL nº 2894/2025, de
autoria do vereador Ildeu Lopes de Oliveira, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade das
entidades  civis  e  militares  de  internação  coletiva,  localizadas  no  Município  de
Matozinhos/MG,  afixarem em suas  recepções  e  demais  dependências,  cartazes  ou
placas  informativas  sobre  a  liberdade  de  assistência  religiosa,  e  dá  outras
providências.”  Usaram  da  palavra  os  vereadores  Ildeu  Lopes  de  Oliveira,  César
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Antônio  Pereira,  Everton  Luiz  Diamantino  de  Souza,  Flávio  Diniz  Vieira,  Carlos
Alberto de Souza, Carlos Henrique Santos de Oliveira, Júlio César Souza Moreira,
José  Raymundo  Brandão  Teixeira,  Baltazar  Rei  Maciel,  André  Barbosa  Moreira,
Emanuel Barbosa Sincero, José Miguel Dias Filho e o Presidente. Não havendo mais
quem quisesse discutir, o Presidente colocou em segunda votação o PL nº 2894/2025,
sendo quórum de maioria simples. Após votação, o PL nº 2894/2025 foi aprovado em
segundo  turno  por  12  (doze)  votos  favoráveis. Em  primeira discussão,  o  PL nº
2891/2025, de autoria do Poder Executivo, que “Concede um dia de folga ao servidor
público  no  dia  do  seu  aniversário,  sem prejuízo  dos  seus  vencimentos.”  Usou  da
palavra o vereador Carlos Henrique Santos de Oliveira, que apresentou a Emenda por
Ocasião dos Debates ao PL nº 2891/2025. Na sequência o Secretário fez a leitura da
Emenda. Em seguida, o Presidente colocou sob deliberação do Plenário a dispensa de
Pareceres referente a Emenda por Ocasião dos debates ao PL nº 2891/2025, tendo a
dispensa  sido  aprovada  por  unanimidade.  Em  única discussão,  a  Emenda  por
Ocasião dos Debates,  de autoria do vereador Carlos Henrique Santos de Oliveira e
assinada  por  todos  os  vereadores,  ao  PL  nº  2891/2025.  Usaram  da  palavra  os
vereadores Ildeu Lopes de Oliveira,  Flávio Diniz Vieira,  Carlos Alberto de Souza,
André Barbosa Moreira, Everton Luiz Diamantino de Souza, Carlos Henrique Santos
de Oliveira e o Presidente. Não havendo mais quem quisesse discutir, o Presidente
colocou em única votação a Emenda por Ocasião dos Debates ao PL nº 2891/2025,
sendo quórum de maioria absoluta. Após votação nominal, a Emenda por Ocasião dos
Debates  ao  PL  nº  2891/2025  foi  aprovada  em  turno  único  por  13  (treze)  votos
favoráveis. Em  primeira discussão,  o  PL  nº  2891/2025,  de  autoria  do  Poder
Executivo,  que  “Concede  um  dia  de  folga  ao  servidor  público  no  dia  do  seu
aniversário, sem prejuízo dos seus vencimentos.” Usaram da palavra os vereadores
Carlos Henrique Santos de Oliveira, Flávio Diniz Vieira, Carlos Alberto de Souza e
Ildeu  Lopes  de  Oliveira.  Não  havendo  mais  quem quisesse  discutir,  o  Presidente
colocou  em  primeira votação  o  PL nº  2891/2025,  já  com a  Emenda  aprovada  e
incorporada, sendo  quórum  de  maioria  absoluta.  Após  votação  nominal,  o  PL  nº
2891/2025  foi  aprovado  em  primeiro  turno  por  13  (treze)  votos  favoráveis. Em
primeira discussão, o PL nº 2892/2025, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe
sobre  a  autorização  e  ratificação  do  Protocolo  de  Intenções  entre  os  Municípios
integrantes do Consórcio Público Intermunicipal Multifinalitário - CONMINAS.” Não
havendo quem quisesse discutir, o Presidente colocou em primeira votação o PL nº
2892/2025, sendo  quórum  de  maioria  absoluta.  Após  votação  nominal,  o  PL  nº
2892/2025  foi  aprovado  em  primeiro  turno  por  13  (treze)  votos  favoráveis. Em
primeira discussão, o PL nº 2893/2025, de autoria do Poder Executivo, que “Autoriza
a  doação  de  área  de  terreno  específico  em  favor  da  empresa  Xavier  Mecânica
Industrial Ltda.,  e dá outras providências.” Não havendo quem quisesse discutir,  o
Presidente colocou em primeira votação o PL nº 2893/2025, sendo quórum de dois
terços. Após votação nominal, o PL nº 2893/2025 foi aprovado em primeiro turno por
13 (treze) votos favoráveis. Em primeira discussão, o PL nº 2896/2025, de autoria do
Poder  Executivo,  que  “Autoriza  o  Poder  Executivo  doar  imóvel  a  pessoa  que
menciona.” Não havendo quem quisesse discutir, o Presidente colocou em primeira
votação o PL nº 2896/2025, já com a Emenda aprovada e incorporada, sendo quórum
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de dois terços.  Após votação nominal, o PL nº 2896/2025 foi aprovado em primeiro
turno  por  13  (treze)  votos  favoráveis. Considerações  Finais: Antes  de  iniciar  as
considerações finais, os vereadores César Antônio Pereira, Júlio César Souza Moreira
e  José  Raymundo  Brandão  Teixeira  solicitaram  ao  Presidente  que  pudessem  se
ausentar do restante da reunião, tendo os pedidos acatados pelo Presidente. Usaram da
palavra nas considerações finais os vereadores José Miguel Dias Filho e Ildeu Lopes
de Oliveira. Na sequência, o Presidente fez a leitura do texto bíblico de Provérbios
4:23.  Não  havendo  mais  nada  a  ser  tratado,  o  Presidente  deu  por  encerrados  os
trabalhos,  convocando  os  Excelentíssimos  vereadores  para  a  15ª  Reunião
Extraordinária, a ser realizada de forma presencial, no dia 11.12.2025, às 18 horas,
para deliberação em turno único do  Projeto de Decreto Legislativo nº 70/2025, que
“Dispõe sobre a aprovação das contas do Poder Executivo de Matozinhos, referente ao
exercício de 2.024, sob a responsabilidade da ordenadora de despesas, Sra. Zélia Alves
Pezzini.”. Convocou ainda para a  44ª Reunião Ordinária, a ser realizada de forma
presencial, no dia 16.12.2025, às 18 horas, no local regimental. Para constar, lavrou-
se  a  presente  Ata  que,  após  lida  e  achada  conforme,  será  assinada.  Eu,  vereador
Emanuel  Barbosa Sincero,  1º  Secretário,  a  escrevi  e  assino.  A íntegra  da  Reunião
poderá  ser  assistida  através  do  link: https://www.youtube.com/watch?
v=MugtBDoCfbk 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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Abertura da Sessão: Ata da quadragésima quarta Reunião Ordinária, do segundo período,
do  primeiro  ano,  da  20ª  (vigésima)  Legislatura  da  Câmara  Municipal  de  Matozinhos,
realizada no dia 16 (dezesseis) de dezembro do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às
18h,  no  local  regimental,  sob  a  presidência  do  vereador  Gercy  Gonçalves  do  Carmo.
Estiveram  presentes  os seguintes vereadores: André Barbosa Moreira,  Baltazar Rei
Maciel, Carlos Alberto de Souza, Carlos Henrique Santos de Oliveira, César Antônio
Pereira, Emanuel Barbosa Sincero, Everton Luiz Diamantino de Souza, Flávio Diniz
Vieira, Gercy Gonçalves do Carmo, Ildeu Lopes de Oliveira, José Miguel Dias Filho,
José Raymundo Brandão Teixeira e Júlio César Souza Moreira. O vereador César
Antônio  Pereira  participou  da  Reunião  de  forma  remota.  Na  sequência,  havendo
número regimental, o Presidente declarou aberta a reunião. Pequeno Expediente: Leitura
de ata:  Ata da 15ª Reunião Extraordinária, realizada em 11.12.2025. O vereador Carlos
Alberto de Souza, 2º Secretário, solicitou a dispensa de leitura da Ata.  Em seguida,  o
Presidente, colocou o pedido de dispensa de leitura da Ata sob deliberação do Plenário,
tendo  sido  o  pedido  aprovado  por  unanimidade.  Na  sequência,  o  Presidente  declarou
aprovada  a  Ata.  Após  a  leitura,  o  Presidente  solicitou  ao  2º  Secretário  que  fizesse  a
chamada dos vereadores que não haviam respondido no início da Reunião, registrando a
presença do vereador Emanuel Barbosa Sincero, que assumiu as suas funções como 1º
Secretário. Leitura de correspondência: não houve. Grande Expediente: Apresentação
de Projeto: Projeto de Lei nº 2906/2025, de autoria do Poder Executivo, que: “Cria a Junta
Administrativa de Recursos das Fiscalizações Ambientais e dá outras providências.” Após
ter  sido  apresentado  e  distribuído  aos  vereadores,  o  Presidente  encaminhou  o  PL  nº
2906/2025 para a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e para a Comissão de
Turismo em Meio Ambiente, para emissão de Pareceres. Durante  a leitura, o Presidente
solicitou  ao  1º  Secretário que  fizesse  a  chamada  dos  vereadores  que  não  haviam
respondido  no  início  da  Reunião,  registrando  a  presença  do  vereador  Everton  Luiz
Diamantino de Souza. Leitura de parecer:  Parecer conjunto de autoria da Comissão de
Legislação,  Justiça  e  Redação  Final  e  Comissão  de  Obras,  Planejamento  Urbano,
Transporte  e  Trânsito  e  Segurança  Pública  referente  ao  Projeto  de  Lei  nº  2902/2025.
Parecer  conjunto  de  autoria  da  Comissão  de  Legislação,  Justiça  e  Redação  Final  e
Comissão de Finanças e Orçamento referente ao Projeto de Lei nº 2905/2025. Durante a
leitura, o Presidente solicitou ao 1º Secretário que fizesse a chamada dos vereadores que
não haviam respondido no início da Reunião, registrando a presença dos vereadores Flávio
Diniz  Vieira  e  Júlio  César  Souza  Moreira. Apresentação  de  Requerimentos  e/ou
Indicações: Antes da apresentação, o Presidente colocou sob deliberação do Plenário, a
dispensa de leitura das justificativas dos Req./Ind./Moções, tendo o pedido aprovado por
unanimidade. CLJRF: Req 232/2025; José Raymundo Brandão Teixeira: Req. 234/2025;
Carlos Alberto de Souza: Req. 236/2025; Ildeu Lopes de Oliveira: Req. 237 e 238/2025,
Ind. 520 e 529/2025 e Moção 78/2025; Baltazar Rei Maciel: Ind. 523 e 527/2025; Everton
Luiz Diamantino de  Souza:  Ind.  524 e  526/2025;  José  Miguel  Dias  Filho:  Ind.  525 e
528/2025; Carlos Henrique Santos de Oliveira: Ind. 530/2025 André Barbosa Moreira: Ind.
531/2025. Em seguida, o Presidente cumprimentou a Secretária Municipal de Educação, o
Secretário Municipais de Obras e Desenvolvimento Urbano, o ex-vereador Benjamin Luiz
dos Santos, a ex-vereadora Regina Coeli e a ex-vereadora Cleide Lacerda, presentes na
plateia,  bem  como  professores  da  rede  municipal.  Fizeram  Moções  verbais  e/ou
justificativas  de  Moções os vereadores Ildeu Lopes  de Oliveira e  Flávio Diniz Vieira.
Fizeram complementação de justificativa de Requerimentos e/ou Indicações os vereadores
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José Raymundo Brandão Teixeira, Ildeu Lopes de Oliveira, Baltazar Rei Maciel, Carlos
Alberto de Souza, Carlos Henrique Santos de Oliveira, José Miguel Dias Filho e Everton
Luiz Diamantino de Souza.  Durante a leitura, o Presidente solicitou ao 1º Secretário que
fizesse  a  chamada  dos  vereadores  que  não  haviam respondido  no  início  da  Reunião,
registrando a  presença do vereador  André  Barbosa Moreira. Em seguida, o  Presidente
colocou em votação,  em bloco,  os  Requerimentos  dados para deliberação do Plenário.
Tendo sido aprovados, o Presidente determinou o encaminhamento dos Requerimentos e
das Indicações. Justificativa de ausência: do vereador José Raymundo Brandão Teixeira:
referente a ausência na 15ª Reunião Extraordinária,  realizada em 11.12.2025. Após ser
apresentada, o Presidente colocou sob deliberação do Plenário a justificativa apresentada
pelo vereador José Raymundo Brandão Teixeira, tendo sido aprovada por unanimidade.
Composição  da  Comissão  Representativa: Nos  termos  dos  Artigos  38  e  68  do
Regimento  Interno,  o  Presidente  colocou  sob  deliberação  do  Plenário  a  indicação  dos
membros que irão compor a Comissão Representativa da Câmara, sendo composta por três
membros.  Ressaltou  que  a  Comissão  deverá  ser  presidida  pelo  Presidente  desta  Casa
Legislativa e,  para a escolha dos demais membros, deverá ser  observado, tanto quanto
possível,  a  proporcionalidade  partidária.  Após  consultar  os  vereadores,  o  Presidente
colocou  sob  deliberação  do  Plenário  a  escolha  dos  vereadores  para  que,  junto  ao
Presidente,  formem  a  Comissão  Representativa.  Após  votação  nominal,  o  Presidente
declarou aprovada a  composição da  Comissão Representativa  da  Câmara,  sendo ela  o
vereador Gercy Gonçalves do Carmo (Presidente), o vereador Carlos Alberto de Souza
(membro) e o vereador José Miguel Dias Filho (membro).  Ordem do Dia: Em segunda
discussão, o  PL nº 2891/2025, de autoria do Poder Executivo, que “Concede um dia de
folga ao servidor público no dia do seu aniversário, sem prejuízo dos seus vencimentos.”
Usaram da palavra os vereadores Flávio Diniz Vieira, Carlos Henrique Santos de Oliveira,
José  Raymundo Brandão  Teixeira,  Carlos  Alberto  de  Souza,  Ildeu  Lopes  de  Oliveira,
Everton  Luiz  Diamantino  de  Souza,  Emanuel  Barbosa  Sincero  e  o  Presidente.  Não
havendo mais quem quisesse discutir, o Presidente colocou em segunda votação o PL nº
2891/2025, sendo quórum de maioria absoluta. Após votação nominal, o PL nº 2891/2025
foi aprovado em segundo turno por 13 (treze) votos favoráveis. Em segunda discussão, o
PL nº  2892/2025,  de  autoria  do  Poder  Executivo,  que “Dispõe  sobre  a  autorização  e
ratificação  do  Protocolo  de  Intenções  entre  os  Municípios  integrantes  do  Consórcio
Público  Intermunicipal  Multifinalitário  -  CONMINAS.”  Não  havendo  quem  quisesse
discutir, o Presidente colocou em segunda votação o PL nº 2892/2025, sendo quórum de
maioria absoluta.  Após votação nominal,  o PL nº 2892/2025 foi aprovado em segundo
turno por 13 (treze)  votos favoráveis. Em  segunda discussão,  o  PL nº 2893/2025,  de
autoria do Poder Executivo, que “Autoriza a doação de área de terreno específico em favor
da empresa Xavier Mecânica Industrial Ltda.,  e  dá outras providências.” Não havendo
quem quisesse discutir, o Presidente colocou em  segunda votação o  PL nº 2893/2025,
sendo quórum de dois terços. Após votação nominal, o PL nº 2893/2025 foi aprovado em
segundo turno por 13 (treze) votos favoráveis. Em segunda discussão, o PL nº 2896/2025,
de autoria do Poder Executivo, que “Autoriza o Poder Executivo doar imóvel a pessoa que
menciona.”  Não  havendo  quem  quisesse  discutir,  o  Presidente  colocou  em  segunda
votação o PL nº 2896/2025, sendo quórum de dois terços. Após votação nominal, o PL nº
2896/2025 foi aprovado em segundo turno por 13 (treze) votos favoráveis. Em primeira
discussão,  o  PL nº  2897/2025,  de  autoria  do  Poder  Executivo,  que  “Dispõe  sobre  a
concessão  de  auxílio  alimentação  aos  Agentes  Comunitários  de  Saúde  (ACS)  e  aos
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Agentes  de  Zoonoses  (Agentes  Comunitários  de  Endemias/ACE)  do  município  de
Matozinhos,  no valor  que  menciona e  dá  outras  providências.”  Usaram da  palavra  os
vereadores Everton Luiz Diamantino de Souza, José Raymundo Brandão Teixeira, Carlos
Alberto de Souza e o Presidente. Não havendo mais quem quisesse discutir, o Presidente
colocou em  primeira votação o  PL nº 2897/2025, sendo quórum de maioria absoluta.
Após votação nominal, o PL nº 2897/2025 foi aprovado em primeiro turno por 13 (treze)
votos favoráveis. Em  primeira discussão,  o  PL nº 2901/2025,  de autoria  do vereador
Everton Luiz Diamantino de Souza, que “Autoriza o Poder Executivo a instituir no âmbito
das escolas públicas de educação básica do município de Matozinhos, o Projeto Cuidar +,
nos termos da Lei Federal 13.935, de 11 de dezembro de 2019, e dá outras providências.”
Usaram da palavra os vereadores Everton Luiz Diamantino de Souza,  José Raymundo
Brandão Teixeira, Flávio Diniz Vieira, Carlos Alberto de Souza, Carlos Henrique Santos
de  Oliveira,  Ildeu  Lopes  de  Oliveira,  Emanuel  Barbosa  Sincero  e  o  Presidente.  Não
havendo mais quem quisesse discutir, o Presidente colocou em primeira votação o PL nº
2901/2025, sendo quórum de maioria absoluta. Após votação nominal, o PL nº 2901/2025
foi aprovado em primeiro turno por 13 (treze) votos favoráveis. Considerações Finais:
Usaram  da  palavra  nas  considerações  finais  os  vereadores  José  Raymundo  Brandão
Teixeira,  Everton  Luiz  Diamantino  de  Souza,  Ildeu  Lopes  de  Oliveira,  Baltazar  Rei
Maciel, Carlos Alberto de Souza, Júlio César Souza Moreira, Flávio Diniz Vieira, Emanuel
Barbosa Sincero e Carlos Henrique Santos de Oliveira. Na sequência, o Presidente fez a
leitura do texto bíblico de Deuteronômio 31:8.  Não havendo mais nada a ser tratado, o
Presidente deu por encerrados os trabalhos,  convocando os Excelentíssimos vereadores
para a  Sessão Solene de Inauguração da Sessão Legislativa Anual, a ser realizada de
forma  presencial,  no  dia  02.02.2026,  às  19  horas,  no  local  regimental.  Para  constar,
lavrou-se a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada. Eu, vereador
Emanuel Barbosa Sincero, 1º Secretário,  a escrevi e assino. A íntegra da Reunião poderá
ser assistida através do link: https://www.youtube.com/watch?v=IE22Rofux4I 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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Abertura da Sessão: Ata da décima sexta Reunião Extraordinária, do segundo
período, do primeiro ano, da 20ª (vigésima) Legislatura da Câmara Municipal de
Matozinhos, realizada no dia 16 (dezesseis) de dezembro do ano de 2025 (dois
mil e vinte e cinco), às 21:15 horas, no local regimental, sob a presidência do
vereador  Gercy  Gonçalves  do  Carmo.  Estiveram  presentes  os  seguintes
vereadores: André Barbosa Moreira, Baltazar Rei Maciel, Carlos Alberto de
Souza,  Carlos  Henrique  Santos  de  Oliveira,  César  Antônio  Pereira,
Emanuel Barbosa Sincero, Everton Luiz Diamantino de Souza, Flávio Diniz
Vieira, Gercy Gonçalves do Carmo, Ildeu Lopes de Oliveira, José Miguel
Dias Filho, José Raymundo Brandão Teixeira e Júlio César Souza Moreira.
O vereador César Antônio Pereira participou da Reunião de forma remota.
Na  sequência,  havendo  número  regimental,  o  Presidente  declarou  aberta  a
reunião. Pequeno Expediente: Leitura de ata: Ata da 44ª Reunião Ordinária,
realizada em 16.12.2025. O vereador Emanuel Barbosa Sincero, 1º Secretário,
solicitou  a  dispensa  de  leitura  na  íntegra  da  Ata.  Em seguida,  o  Presidente,
colocou o pedido de dispensa de leitura da Ata sob deliberação do Plenário,
tendo sido o pedido aprovado por unanimidade. Ordem do Dia: Em primeira
discussão, o PL nº 2905/2025, de autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei
Municipal  nº  2.640, de 29 de abril  de 2.025 e  dá outras providências.” Não
havendo quem quisesse discutir, o Presidente colocou em  primeira votação o
PL nº 2905/2025, sendo quórum de maioria absoluta. Após votação nominal, o
PL nº 2905/2025 foi aprovado em primeiro turno por 13 (treze) votos favoráveis.
Em segunda discussão, o PL nº 2897/2025, de autoria do Poder Executivo, que
“Dispõe sobre a concessão de auxílio alimentação aos Agentes Comunitários de
Saúde  (ACS)  e  aos  Agentes  de  Zoonoses  (Agentes  Comunitários  de
Endemias/ACE)  do  município  de  Matozinhos,  no  valor  que  menciona  e  dá
outras providências.” Não havendo quem quisesse discutir, o Presidente colocou
em  segunda votação o  PL nº 2897/2025, sendo quórum de maioria absoluta.
Após votação nominal, o PL nº 2897/2025 foi aprovado em segundo turno por
13 (treze)  votos  favoráveis. Em  segunda  discussão,  o  PL nº  2901/2025,  de
autoria do vereador Everton Luiz Diamantino de Souza, que “Autoriza o Poder
Executivo  a  instituir  no  âmbito  das  escolas  públicas  de  educação  básica  do
município de Matozinhos, o Projeto Cuidar +, nos termos da Lei Federal 13.935,
de 11 de dezembro de 2019,  e  dá outras  providências.”  Não havendo quem
quisesse discutir, o Presidente colocou em segunda votação o PL nº 2901/2025,
sendo quórum de maioria absoluta.  Após votação nominal, o PL nº 2901/2025
foi aprovado em segundo turno por 13 (treze) votos favoráveis. Em  primeira
discussão, o PL nº 2902/2025, de autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei
2.664 de 29 de agosto de 2.025 e dá outras providências.” Não havendo quem
quisesse  discutir,  o  Presidente  colocou  em  primeira votação  o  PL  nº
2902/2025, sendo quórum de maioria absoluta. Após votação nominal, o PL nº
2902/2025 foi aprovado em primeiro turno por 13 (treze) votos favoráveis. Na
      __________________________________________________________________             
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sequência,  o  Presidente  fez  a  leitura  do  texto  bíblico  de  Lucas  11:28.  Não
havendo mais nada a ser tratado, o Presidente deu por encerrados os trabalhos,
convocando os Excelentíssimos vereadores para a 17ª Reunião Extraordinária,
a ser realizada de forma presencial, no dia  18.12.2025, às  18 horas, no local
regimental,  para  deliberação  em  2º  turno  do  PL  nº  2902/2025  e  do  PL  nº
2905/2025. Convocou também para a Sessão Solene de Inauguração da Sessão
Legislativa Anual, a ser realizada de forma presencial, no dia 02.02.2026, às 19
horas, no local regimental. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, após lida
e achada conforme, será assinada. Eu, vereador Emanuel Barbosa Sincero, 1º
Secretário, a escrevi e assino. A íntegra da Reunião poderá ser assistida através
do link: https://www.youtube.com/watch?v=PG2IIKkw22s 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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REDAÇÃO FINAL
 

MATOZINHOS/MG, 17 de dezembro de 2025.

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 2897/2025

Dispõe sobre a Concessão de Auxílio-Alimentação aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes
de Zoonoses (Agentes Comunitários de Endemias/ACE) do município de Matozinhos, no valor que menciona,
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Matozinhos aprova:

Art. 1º Fica autorizada a concessão de auxílio-alimentação, por meio de ticket (vale) alimentação, aos
Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de Zoonoses (Agentes Comunitários de
Endemias/ACE) do Poder Executivo do Município de Matozinhos.

Art. 2º O auxílio-alimentação constitui vantagem pecuniária de caráter indenizatório, a ser concedida
mensalmente, mediante carregamento eletrônico de ticket (vale) alimentação, não sendo computada para fins
de apuração dos limites de despesa com pessoal estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de
maio de 2.000.

§1º Em razão da natureza indenizatória da vantagem, é dispensada a prestação de contas pelo
beneficiário.

§2º Em caráter excepcional, e mediante justificativa da Administração, o auxílio poderá ser concedido em
pecúnia, por meio de crédito em conta bancária de titularidade do servidor, na data estipulada pela Secretaria
de Planejamento e Administração.

Art. 3º Não ocorrerá na concessão do auxílio-alimentação:

I - Incorporação ao vencimento, à remuneração, ao provento ou à pensão;

II - Configuração como rendimento tributável;

III - Incidência de contribuição previdenciária;

IV - Caracterização como salário – utilidade ou prestação salarial in natura.

V - Efeito de pagamento do décimo terceiro salário ou dos adicionais de férias.

Art. 4º O valor mensal do auxílio-alimentação será de R$150,00 (cento e cinquenta reais), destinado aos
servidores que se enquadrarem nos critérios estabelecidos no art. 1º desta Lei.

§1º O valor previsto no caput corresponde a vinte e dois dias úteis de trabalho, considerando a média
mensal.

§2º O auxílio-alimentação referente ao mês de início ou reinício do exercício será pago
proporcionalmente aos dias efetivamente trabalhados, no mês subsequente à prestação do serviço, limitado
ao número de dias de que trata o §1º.

§3º Será descontado o valor correspondente de um vinte e dois avos, do valor mensal do auxílio –
alimentação, por dia de falta injustificada ao serviço, limitado ao número de dias de que trata o §1º deste
artigo.

§4º O valor do auxílio-alimentação previsto no caput do artigo 1º poderá ser reajustado anualmente, com
base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice oficial que venha a
substituí-lo, observadas as condições orçamentárias do Município.

Art. 5º O servidor não fará jus ao auxílio–alimentação quando:
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I - estiver afastado ou licenciado do serviço;

II - for exonerado, demitido ou aposentado;

III - estiver cedido a outro órgão ou entidade pública, sem ônus de remuneração para o Poder Executivo
Municipal;

IV - estiver em suspensão decorrente de sindicância ou de instauração de processo disciplinar;

V - for detentor de Função Gratificada Municipal (FGM) e, em razão desta, sua remuneração ultrapassar
o limite do valor previsto no art. 1º desta Lei;

VI - estiver em gozo de férias-prêmio.

Parágrafo único. O servidor em gozo de férias regulamentares fará jus ao recebimento do auxílio-
alimentação, observado o disposto nesta Lei.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares.

Art. 7º Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto do Poder Executivo.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2.026.

Gercy Gonçalves do Carmo
Presidente

Projeto inicial nº 2897/2025 de autoria do Poder Executivo

ID: 1EC.EF1, PAULO CESAR BARBOSA SILVA(17/12/2025 14:55:23) Palavras:596
Cód. Autenticidade: 14K0.3855.422E.A132.1146 - https://zeropapel.matozinhos.mg.leg.br/verdocumentoZ

er
oP

ap
el

   
 -

   
 C

A
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 M
A

T
O

Z
IN

H
O

S
-M

G

P
ág

.: 
2 

/ 2
 

A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(1
):

 C
P

F
:8

29
.4

2*
.*

*6
-*

0 

Pág: 66/73

P
ro

c.
 L

eg
: 0

00
28

97
.0

2.
07

-2
02

5 
- 

20
º 

LE
G

IS
LA

T
U

R
A

 (
20

25
 a

 2
02

8)



OFÍCIO
Nº 232/DL/2025
 

MATOZINHOS/MG, 18 de dezembro de 2025.

Excelentíssimo Senhor
Ítalo Moraes Borges
Prefeito Municipal
Matozinhos - MG

Com nossos cordiais cumprimentos, encaminhamos a V. Ex.ª a Redação Final do Projeto de Lei
relacionado abaixo, devidamente aprovado pelo Plenário, para as providências cabíveis em conformidade
com a Lei Orgânica Municipal:

- Projeto de Lei nº 2897/2025, de autoria do Poder Executivo, que: "Dispõe sobre a Concessão de Auxílio-
Alimentação aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de Zoonoses (Agentes Comunitários
de Endemias/ACE) do município de Matozinhos, no valor que menciona, e dá outras providências."

           Atenciosamente, 

Gercy Gonçalves do Carmo
Presidente

Paulo César Barbosa Silva
Diretor Legislativo
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REDAÇÃO FINAL
 

MATOZINHOS/MG, 17 de dezembro de 2025.

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 2897/2025

Dispõe sobre a Concessão de Auxílio-Alimentação aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes
de Zoonoses (Agentes Comunitários de Endemias/ACE) do município de Matozinhos, no valor que menciona,
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Matozinhos aprova:

Art. 1º Fica autorizada a concessão de auxílio-alimentação, por meio de ticket (vale) alimentação, aos
Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de Zoonoses (Agentes Comunitários de
Endemias/ACE) do Poder Executivo do Município de Matozinhos.

Art. 2º O auxílio-alimentação constitui vantagem pecuniária de caráter indenizatório, a ser concedida
mensalmente, mediante carregamento eletrônico de ticket (vale) alimentação, não sendo computada para fins
de apuração dos limites de despesa com pessoal estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de
maio de 2.000.

§1º Em razão da natureza indenizatória da vantagem, é dispensada a prestação de contas pelo
beneficiário.

§2º Em caráter excepcional, e mediante justificativa da Administração, o auxílio poderá ser concedido em
pecúnia, por meio de crédito em conta bancária de titularidade do servidor, na data estipulada pela Secretaria
de Planejamento e Administração.

Art. 3º Não ocorrerá na concessão do auxílio-alimentação:

I - Incorporação ao vencimento, à remuneração, ao provento ou à pensão;

II - Configuração como rendimento tributável;

III - Incidência de contribuição previdenciária;

IV - Caracterização como salário – utilidade ou prestação salarial in natura.

V - Efeito de pagamento do décimo terceiro salário ou dos adicionais de férias.

Art. 4º O valor mensal do auxílio-alimentação será de R$150,00 (cento e cinquenta reais), destinado aos
servidores que se enquadrarem nos critérios estabelecidos no art. 1º desta Lei.

§1º O valor previsto no caput corresponde a vinte e dois dias úteis de trabalho, considerando a média
mensal.

§2º O auxílio-alimentação referente ao mês de início ou reinício do exercício será pago
proporcionalmente aos dias efetivamente trabalhados, no mês subsequente à prestação do serviço, limitado
ao número de dias de que trata o §1º.

§3º Será descontado o valor correspondente de um vinte e dois avos, do valor mensal do auxílio –
alimentação, por dia de falta injustificada ao serviço, limitado ao número de dias de que trata o §1º deste
artigo.

§4º O valor do auxílio-alimentação previsto no caput do artigo 1º poderá ser reajustado anualmente, com
base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice oficial que venha a
substituí-lo, observadas as condições orçamentárias do Município.

Art. 5º O servidor não fará jus ao auxílio–alimentação quando:
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I - estiver afastado ou licenciado do serviço;

II - for exonerado, demitido ou aposentado;

III - estiver cedido a outro órgão ou entidade pública, sem ônus de remuneração para o Poder Executivo
Municipal;

IV - estiver em suspensão decorrente de sindicância ou de instauração de processo disciplinar;

V - for detentor de Função Gratificada Municipal (FGM) e, em razão desta, sua remuneração ultrapassar
o limite do valor previsto no art. 1º desta Lei;

VI - estiver em gozo de férias-prêmio.

Parágrafo único. O servidor em gozo de férias regulamentares fará jus ao recebimento do auxílio-
alimentação, observado o disposto nesta Lei.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares.

Art. 7º Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto do Poder Executivo.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2.026.

Gercy Gonçalves do Carmo
Presidente

Projeto inicial nº 2897/2025 de autoria do Poder Executivo
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO
 

MATOZINHOS/MG, 22 de janeiro de 2026.
 
Aos 22 dias do mês de janeiro de 2026, promovo o Encerramento do Processo Legislativos Nº 0002897.2.7-
2025
 
Para constar, eu PAULO CESAR BARBOSA SILVA, lavro o presente TERMO DE ENCERRAMENTO que
constará dos autos administrativos.
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